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RESUMO 
 
Embora as Cooperativas de Triagem de Resíduos Sólidos Urbanos (CTRSU) exerçam um papel 
relevante nas esferas social, econômica e ambiental nas sociedades, é imprescindível que elas, assim 
como outros empreendimentos, atendam a legislação e as normas ambientais vigentes, de forma a 
evitar malefícios ao meio ambiente. Em pesquisa realizada por Ayres et al. (2016), os autores 
propuseram a implementação de um Modelo de Sistema de Gestão Ambiental (MSGA) a ser aplicado 
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em CTRSU, de modo a evitar danos ambientais e sanções legais que impeçam ou limitem a 
operacionalização destes empreendimentos. Neste sentido, este trabalho objetivou realizar a proposta 
de MSGA elaborada por Ayres et al. (2016) em uma CTRSU organizada nos moldes da Economia 
Solidária, avaliando os desafios encontrados durante este processo.  Após a implementação de todas 
as etapas do MSGA, constataram-se 16 (dezesseis) aspectos e impactos ambientais, denominados 
nesta pesquisa como Oportunidade de Melhoria (OM), sendo que 50% destas OM estavam 
relacionadas a NBR 11.174/2004 Armazenamento de resíduos classes II - não inertes e III – inertes. 
Ao final desta pesquisa, 44% das ações propostas para cada OM foram concluídas. Entre as 
inferências que puderam ser realizadas após este estudo, destaca-se o fato de que seus resultados 
corroboraram trabalhos de outros autores, confirmando a importância de MSGA em CTRSU. 
Ademais, um dos principais desafios enfrentados neste trabalho, foi a dificuldade dos cooperados da 
CTRSU estudada de planejarem as ações para correção e/ou prevenção das OM.  
 
Palavras chave: reciclagem, legislação ambiental, cooperativas, impactos ambientais  
 
ABSTRACT 
 
Despite Screening Cooperatives of Urban Solid Waste (SCUSW) exert a relevant role in the social, 
economic  and environmental context, it is essential that them, as others organizations, comply with 
the legislation and the applicable environmental regulations, in order to avoid harming the 
environment. On research performed by Ayres et al. (2016), the authors proposed the implementation 
of a Model of Environmental Management System (MEMS) to be applied in a SCUSR, in order to 
avoid environmental damages and legal sanctions that prohibit or restrict the operation of these types 
of organizations. Thus, this work aimed to implement the proposal elaborated by Ayres et al. (2016) 
in a SCUSW organized in the mold of Solidary Economy, evaluating the challenges found during this 
process. After the implementation of all stages of the MSGA, 16 environmental aspects and impacts 
were found, being each one of them, in this research, named as Improvement Opportunity (IO) and 
50 of these IO were linked to the NBR 11.174/ storage of waste class II- non-inert and III- inert. After 
this research, 44% of the proposed actions for each IO were concluded. Between the inferences that 
we can do after this study, it is highlighted the fact of the results corroborate works performed by 
other authors, confirming the importance of MSGA in SCURS. Furthermore, one of the main 
challenges found on this work was the dificulty of the studied cooperative workers in planning the 
actions to the correction and/ or prevenction the IO. 
 
Key- words: recycling, environmental legislation, cooperatives, environmental impacts  
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Alguns dos problemas ambientais que a humanidade vem enfrentando são a geração excessiva 
de resíduos sólidos, principalmente aqueles oriundos das zonas urbanas, e a destinação final 
inadequada destes resíduos. As falhas no gerenciamento destes resíduos podem ocasionar impactos 
ambientais negativos, comprometendo a saúde da população. Frente a estes problemas, emerge a 
necessidade de ampliação de áreas para disposição final de rejeitos e o desenvolvimento de 
alternativas para a destinação dos resíduos (JACOBI; BESEN, 2011). 
Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA, 2012), no Brasil, a coleta de 
resíduos sólidos vem crescendo. Em 2009, por exemplo, esta coleta atingiu quase 90% das 
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residências, porém este percentual refere-se, em sua maioria, à zona urbana. Este Instituto também 
destaca que, de 2000 a 2008, houve um incremento de 120% no número de cidades que desenvolvem 
atividades voltadas à reciclagem, em especial, a coleta seletiva. Contudo, fazem-se necessários o 
desenvolvimento e a manutenção de programas que incentivem a reciclagem, uma vez que este 
crescimento ainda é ínfimo, representando menos de 18% dos municípios brasileiros. 
O montante de resíduos sólidos urbanos (RSU) destinados no ano de 2008 ultrapassou o valor 
diário de 01 milhão de toneladas, o que indica um aumento de 35% em relação à quantidade de RSU 
destinada em 2000. Do total de resíduos destinados em 2008, 10% foram aproveitados, como por 
exemplo, na compostagem ou na reciclagem. Dos 90% restantes, mais da metade foram 
encaminhados para aterros sanitários (IPEA, 2012). 
A Lei Nº 12.305/10 institui a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil e trata, 
entre outros aspectos, sobre a gestão e o gerenciamento de resíduos. Entre os objetivos descritos no 
Art. 7º desta Lei destaca-se o fomento das atividades relacionadas à reciclagem, entre as quais está a 
integração de catadores e a priorização da seguinte ordem de gestão dos resíduos: “não geração, 
redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos”. Além disso, a referida Lei reconhece, conforme descrito no 
Art. 6º, os resíduos recicláveis “como um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e 
renda e promotor de cidadania” (BRASIL, 2010). 
O trabalho realizado pelos catadores, em conjunto com a coleta seletiva, é relevante não 
apenas no ponto de vista social e econômico, mas, também, na esfera ambiental. Ao realizarem a 
triagem, o beneficiamento e a comercialização dos RSU, os catadores minimizam o volume de 
resíduos a serem dispostos em aterros ou a céu aberto.  Assim, o trabalho dos catadores contribui para 
o aumento da vida útil dos aterros, além de reduzir a ocorrência de danos ambientais oriundos do 
descarte inadequado dos resíduos (AYRES et al., 2015).  Também é importante destacar que o 
trabalho dos catadores contribui para a Economia circular, na qual a produção prioriza o 
reaproveitamento dos materiais ao inves do descarte (MERCHANT et al., 2015). 
Embora o trabalho dos catadores seja social, econômico e ambientalmente importante, estes 
são os membros da cadeia de reciclagem, composta também pelos sucateiros e pelas indústrias 
recicladoras, que menos se beneficiam financeiramente com as atividades que envolvem a 
reciclagem. A disseminação dos catadores, a falta de estrutura física adequada e a limitação da 
capacidade de negociação direta com as indústrias recicladoras são as principais causas da menor 
lucratividade dos catadores individuais. Estas e outras limitações podem ser equacionadas através da 
organização dos catadores individuais em associações ou em cooperativas (AQUINO et al., 2009). 
Outra dimensão a ser considerada, no trabalho dos catadores, são as precárias condições de 
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segurança, de saúde e de higiene, frequentemente, enfrentadas pelos catadores autônomos. A jornada 
de trabalho e o esforço físico excessivos, assim como a falta de equipamentos de proteção individual 
ou coletiva, são alguns dos fatores que aumentam os riscos de acidentes e/ou a ocorrência de doenças 
inerentes à catação de resíduos. Todavia, estudos científicos têm apontado que, nas Cooperativas de 
Triagem de Resíduos Sólidos Urbanos (CTRSU), as atividades laborais ocorrem sob condições 
menos insalubres e menos perigosas (ALMEIDA et al., 2013). 
Entre os princípios do cooperativismo estão: “a gestão democrática, a oferta de formação e de 
informação a todos os sócios e a cooperação entre as cooperativas” (AYRES et al., 2016). Estes 
princípios favorecem o emprego de práticas de autogestão nas cooperativas. Por sua vez, uma das 
formas das cooperativas, incluindo as CTRSU, se autogestionarem é a organização nos moldes de 
Economia Solidária.  
Conforme Cornelian apud Singer (2006), “a economia solidária é outro modo de produção, 
cujos princípios básicos são a propriedade coletiva ou associada do capital e o direito à liberdade 
individual”. Na forma convencional de gestão existe uma hierarquia enquanto que na Economia 
Solidária, os próprios trabalhadores administram e são proprietários do empreendimento. Deste 
modo, nos empreendimentos organizados nos moldes da Economia Solidária, as decisões 
administrativas e a distribuição de tarefas são tomadas em conjunto, assim todos os participantes são 
responsáveis pelo negócio e compartilham os resultados obtidos (MTE, 2015). 
Embora o cooperativismo e a Economia Solidária possam formar grupos autogestinários e 
fortalecer aspectos sociais e econômicos de uma CTRSU, é imprescindível que estas cooperativas, 
assim como outros empreendimentos, atendam à legislação e às normas ambientais vigentes, de 
maneira a evitar malefícios ao meio ambiente. Em um estudo realizado por Silva et al. (2013), foram 
identificados 40 (quarenta) impactos ambientais nos processos realizados por uma CTRSU, sendo 
que, deste total, 88% referiam-se a impactos ambientais negativos. Os resultados obtidos por Silva et 
al. (2013), justificam o desenvolvimento de Sistemas de Gestão Ambiental (SGA) que possam 
orientar as CTRSU sobre exigências normativas e legais capazes de prevenir a ocorrência de prejuízos 
econômicos e ambientais (AYRES et al., 2015). 
Em trabalho descrito por Ayres et al. (2016), os autores propõem a implementação de um 
Modelo de Sistema de Gestão Ambiental (MSGA) a ser aplicado em CTRSU, de modo a “evitar 
danos ambientais e sanções legais que impeçam ou limitem a operacionalização destes 
empreendimentos”. Para elaboração deste modelo, os autores embasaram-se na ferramenta 
administrativa denominada Ciclo PDCA, referenciada na NBR ISO 14.001 (ABNT, 2004). Estes 
autores preconizam que o MSGA seja aplicado na CTRSU através das seguintes etapas: Diagnóstico 
Ambiental, Plano de Ação e Monitoramento Ambiental.  
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Neste sentido, o presente trabalho tem por objetivo implementar a proposta de MSGA 
elaborada por Ayres et al. (2016) em uma CTRSU organizada nos moldes da Economia Solidária, de 
maneira a avaliar os desafios a serem enfrentados na implementação deste modelo.  
 
2 METODOLOGIA 
A pesquisa apresentada neste artigo foi fundamentada no MSGA proposto por Ayres et al. 
(2016) com adaptações. As etapas de Diagnóstico Ambiental, de Plano de Ação e de Monitoramento 
Ambiental, que integram o referido modelo, foram implementadas em uma CTRSU organizada nos 
moldes da Economia Solidária e localizada na região Sul do Estado do Rio Grande do Sul, que para 
fins deste artigo será identificada pela sigla CTRSU-OE (Cooperativa de Triagem de Resíduos 
Sólidos Urbanos - Objeto de Estudo). A identificação da CTRSU-OE foi realizada com base nas 
informações fornecidas pelo Núcleo de Economia Solidária (NESOL) do Câmpus Pelotas do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul) e pelo Núcleo de Economia 
Solidária e Incubação de Cooperativas (NESIC) da Universidade Católica de Pelotas (UCPel). 
Uma vez identificada a CTRSU-OE, iniciou-se a implementação do MSGA no período de 
maio de 2014 a dezembro de 2015. Na etapa de Diagnóstico Ambiental, as fases do processo 
produtivo realizado pela CTRSU-OE foram mapeadas e descritas na forma de fluxograma. 
Juntamente com este mapeamento, foi analisada a ocorrência de possíveis aspectos e impactos 
ambientais, denominados de oportunidades de melhoria (OM), conforme indicado no MSGA. 
 Além da análise de possíveis OM nas fases do processo, também buscou-se averiguar a 
ocorrência de OM na estrutura física da CTRSU-OE. O registro das OM detectadas foi realizado na 
forma de anotações. Após este registro, para cada OM foi elencado o requisito legal ou normativo 
que faz com que esta seja enquadrada como um aspecto ou como um impacto ambiental. 
Na sequência, foi implementada a etapa denominada no MSGA de Plano de Ação. Nesta etapa 
foram planejadas, juntamente com os cooperados da CTRSU-OE, as ações que seriam adotadas pela 
cooperativa no intuito de retificar as OM diagnosticadas ou de prevenir a ocorrência de novas 
irregularidades. Além das orientações apresentadas por Ayres et al. (2016) no MSGA, nesta etapa 
utilizou-se a ferramenta gerencial 5W2H (DAYCHOUM, 2016), de modo, que além da descrição das 
ações, o planejamento contemplou informações sobre prazos, responsáveis e situação. 
Por fim, na etapa de Monitoramento Ambiental o planejamento das ações foi auditado 
mensalmente, durante 4 (quatro) meses e com a participação dos cooperados. Concomitantemente a 
estas auditorias, foi investigada a ocorrência de OM latentes. Todos os resultados deste 
monitoramento foram registrados e inseridos no planejamento das ações. 
Resultados e Discussões 
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Os resultados que foram obtidos nesta pesquisa são apresentados e discutidos em subtítulos 
que correspondem a cada etapa do MSGA implementado na CTRSU-OE, ou seja, Diagnóstico 
Ambiental, Plano de Ação e Monitoramento Ambiental. 
a) Diagnóstico Ambiental 
O mapeamento realizado na etapa do Diagnóstico Ambiental, foi registrado através do 
fluxograma do processo produtivo da CTRSU-OE, representado na Figura 1. Este fluxograma é 
constituído por 12 (doze) blocos, sendo que os 4 (quatro) primeiros referem-se as fases do processo 
que são obrigatoriamente realizadas a cada recolhimento dos resíduos, enquanto os demais blocos 
correspondem as fases do processo que serão realizadas conforme o tipo de material recolhido.  
 
Figura 1: Fluxograma do processo produtivo da CTRSU-OE 
A primeira fase do processo produtivo compreende a coleta dos RSU disponibilizados, pela 
população da cidade em que a CTRSU-OE está instalada. Esta coleta é realizada semanalmente e 
caracteriza-se pelo recolhimento manual destes resíduos. Assim que coletados, os resíduos são 
transportados até a CTRSU-OE em um veículo que pertence ao Poder Público Municipal. 
Posteriormente, ocorre o recebimento dos resíduos no pavilhão da CTRSU-OE.  Logo a 
seguir, estes são triados manualmente, de modo, a serem separados conforme a seguinte classificação: 
resíduos recicláveis, rejeitos inorgânicos e resíduos orgânicos. Os resíduos recicláveis são 
acondicionados em sacos de ráfia, exceto papel e papelão que são enfardados manualmente, e são 
armazenados no pavilhão até que se obtenha uma quantidade suficiente para a comercialização.  
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Os rejeitos inorgânicos são acondicionados em sacos plásticos e são mantidos armazenados 
no pavilhão até que sejam coletados pelo órgão público municipal responsável pela disposição final 
destes rejeitos. Os resíduos orgânicos são acondicionados em sacolas plásticas até que sejam 
depositados em composteira instalada em área externa do pavilhão da CTRSU-OE. 
A análise de ocorrência de possíveis OM foi realizada juntamente com o mapeamento dos 
processos produtivos da CTRSU-OE. Após a identificação das OM, foram elencados os requisitos 
legais e normativos ambientais para cada uma delas. Os resultados desta análise, bem como os 
requisitos legais e normativos correspondentes a cada OM são apresentados no Quadro 1. 
 
Quadro 1: Oportunidades de Melhoria (OM) detectadas no processo produtivo e estrutura física da CTRSU-OE e 
requisitos legais ou normativos 
Fase do Processo/ 
Estrutura Física OM Descrição da OM Requisito Legal ou Normativo 
 
Coleta 
1 Coleta de resíduos perigosos (Classe I) 
Resolução CONAMA Nº. 
237/97, artigo 19 
2 Coleta de resíduos de difícil comercialização 
Lei Nº. 6.938/81, artigo 14 
inciso I 
Transporte de 
resíduos recicláveis 3 
Indisponibilidade de veículo 
próprio Lei Nº 12.305/10, artigo 9º 
Armazenamento de 
resíduos recicláveis  4 
Ausência de identificações do 
tipo de resíduo nas áreas de 
armazenamento 
NBR 11.174/90, itens 4.1.2 e 
5.4.1 
Triagem de 
resíduos recicláveis 
5 Indisponibilidade de esteiras e de bancadas NBR 11.174/90, item 5.4.6 
6 Falta de equipamentos de proteção individual (EPI) NBR 11.174/90, item 5.4.7 
Acondicionamento 
dos rejeitos 
inorgânicos 
7 Invólucros armazenados a céu aberto NBR 11.174/90, item 5.2.1 
Acondicionamento 
dos rejeitos 
inorgânicos 
8 
Rejeitos inorgânicos 
acondicionados em sacos 
plásticos depositados sobre o piso 
Resolução CONAMA Nº.  
237/97, artigo 19 e NBR 
11.174/90, item 5.1.1 e 5.2.1 
 
Beneficiamento de 
resíduos orgânicos 9 
Compostagem de resíduos 
orgânicos 
Resolução CONAMA Nº.  
237/97, artigo 19 
Estrutura física da 
CTRSU-OE 10 
Ausência de canaleta para 
escoamento da água pluvial NBR 11.174/90, item 5.1 
 
Na fase de coleta foi identificado o recebimento de resíduos perigosos. Em um dos itens 
referenciados na Licença Única (LU) da cooperativa constava que o empreendimento não poderia 
receber resíduos desta classe. Segundo a Resolução CONAMA Nº 237/97, artigo 19, o 
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descumprimento de uma das exigências previstas na LU pode ocasionar sanções legais, tais como a 
suspensão da licença ambiental. Ainda na fase de coleta, detectou-se que a CTRSU-OE estava 
recolhendo resíduos de difícil comercialização, que ao se acumularem podem constituir um passivo 
ambiental, cuja destinação final é de responsabilidade da CTRSU-OE, conforme previsto no inciso I 
do artigo 14 da Política Nacional do Meio Ambiente, Lei Nº 6.938/81. 
Percebeu-se que a coleta dos resíduos não ocorria regularmente, na fase de transporte devido 
a indisponibilidade de veículo próprio da CTRSU-OE. Deste modo, resíduos recicláveis não 
coletados acabavam não contribuido para a ordem de priorização do gerenciamento de resíduos 
sólidos (não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento de resíduos sólidos e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos), descrita no artigo 9º da Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos, Lei Nº 12.305/10.  Ademais, a não coleta de materiais ocasionava eventuais prejuízos 
financeiros à CTRSU-OE e comprometimento da credibilidade do trabalho realizado pela 
cooperativa.  
 Na fase de armazenamento, constatou-se a ausência de identificações nos locais de 
armazenamento dos resíduos. Contudo, os itens 4.1.2 e 5.4.1 da NBR 11.174/90 Armazenamento de 
resíduos classes II não inertes e III inertes, estabelece que os resíduos devem estar armazenados em 
local devidamente identificado e que a descrição de sua classificação deve estar em local visível.  
Detectou-se a indisponibilidade de bancadas e esteiras, de modo que aparentemente o trabalho 
realizado pelos cooperados na fase de triagem era ergonometricamente inadequado. Todavia, no item 
5.4.6 da NBR 11.174 consta que as instalações dos locais que se destinam ao armazenamento de 
resíduos sólidos devem ser operadas e mantidas de modo que sejam minimizados os riscos à saúde 
humana. Na triagem dos resíduos, também foi constatado a falta de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI’s), embora o item 5.4.7 da NBR 11.174 descreva que os locais de armazenamento de 
resíduos sólidos devam manter todos os equipamentos de segurança necessários para proteção 
individual e coletiva. 
Na fase de acondicionamento, verificou-se que alguns invólucros (embalagens vazias, que 
não continham resíduos) utilizados no acondicionamento de resíduos recicláveis estavam sendo 
armazenados a céu aberto, expostos a intempéries climáticas. Entretanto o comprometimento da 
qualidade destes invólucros pode acarretar a redução de sua vida útil, a danificação dos resíduos neles 
armazenados e contaminação do solo. Ademais, de acordo com o item 5.2.1 da NBR 11.174 os 
resíduos devem ser armazenados de forma que não haja o comprometimento de sua classificação e 
que sejam evitados danos ao meio ambiente. 
Verificou-se que os rejeitos inorgânicos estavam sendo acondicionados em sacos plásticos 
que eram depositado sobre piso não impermeabilizado em área coberta. Todavia a LU da CTRSU-
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OE previa que todos os rejeitos deveriam ser armazenados em bombonas plásticas e que estas 
bombonas deveriam ser depositadas em área coberta com piso impermeabilizado. O descumprimento 
de tal recomendação pode ocasionar o cancelamento da licença ambiental, conforme artigo 19 da 
Resolução CONAMA Nº 237/97. Não obstante, os itens 5.1.1 e 5.2.1 da Norma NBR 11.174/90 
indicam que o local de armazenamento dos resíduos sólidos deve ser constituído de maneira a evitar 
a contaminação ambiental. 
Na fase de beneficiamento de resíduos orgânicos, da CTRSU-OE, verificou-se a utilização de 
composteira, embora a LU do empreendimento estabelecesse que estes resíduos deveriam ser 
depositados em bombonas plásticas para que fossem recolhidos e destinados pela prefeitura do 
município. Assim, o descumprimento desta recomendação da LU poderia causar sanções legais, 
conforme estabelece a Resolução CONAMA Nº 237/97, artigo 19.  
Ao observar a estrutura física da CTRSU-OE, constatou-se a ausência de canaleta para 
contenção de água pluvial.  Entretanto a NBR 11.174/90, no item 5.1, prevê que o local para 
armazenamento de resíduos não perigosos deverá possuir estrutura capaz de minimizar os riscos de 
contaminação ambiental.  
Em suma, na etapa de Diagnóstico Ambiental foram detectadas 10 (dez) OM, sendo que 50% 
referiram-se a NBR 11.174/90, 20% a Resolução CONAMA Nº 237/97, 10% a Política Nacional do 
Meio Ambiente Lei Nº 6.938/81, 10% a Política Nacional dos Resíduos Sólidos Lei Nº 12.305 e 10% 
que se referiam concomitantemente a Resolução CONAMA 237/97 e a NBR 11.174/90. 
Embora o maior índice de ocorrência de OM (50%) estejam relacionados com a NBR 
11.174/90, aquelas que se referem ao Artigo 19 da Resolução CONAMA Nº 237/97, poderiam 
ocasionar a suspensão ou o cancelamento da licença ambiental, pois seu Inciso I prevê tais sanções 
nos casos de violação, ou de inadequação condicionantes descritos na licença ambiental. 
Cabe ainda enfatizar, que outras 6 (seis) OM foram verificadas na etapa de Monitoramento 
Ambiental e serão devidamente descritas e discutidas no subtítulo referente a esta etapa. 
b) Plano de Ação 
A etapa de Plano de Ação foi realizada através de discussões feitas entre os pesquisadores 
deste estudo e os cooperados, em visitas realizadas na CTRSU-OE. Nestas discussões foram 
propostas ações para a correção das OM detectadas na etapa de Diagnóstico Ambiental, bem como 
ações preventivas que evitassem a ocorrência de novas OM.  Também foi acordado com os 
cooperados os prazos para a execução de cada ação, conforme a disponibilidade dos cooperados. 
Estes prazos variaram de 10 a 150 dias. No  
Quadro 2 são apresentadas estas ações. 
 
Quadro 2: Oportunidades de Melhoria (OM) e estrutura física detectadas no processo produtivo da CTRSU-OE e suas 
respectivas ações para a minimização de impactos e aspectos ambientais. 
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OM Descrição da OM Ação Corretiva ou Preventiva 
1 Coleta de resíduos perigosos (Classe I) 
Orientar a população do município, juntamente 
com a prefeitura municipal, sobre a correta 
separação dos resíduos sólidos 2 Coleta de resíduos de difícil comercialização 
3 Indisponibilidade de veículo próprio 
Adquirir veículo próprio para coleta e transporte 
dos resíduos 
4 
Ausência de identificações do 
tipo de resíduo nas áreas de 
armazenamento 
Identificar  as áreas de armazenamento conforme 
o tipo de resíduo 
5 Indisponibilidade de esteiras e de bancadas Adquirir esteiras e bancadas 
6 Falta de equipamentos de proteção individual (EPI) 
Adquirir Equipamento de Proteção Individual 
(EPI) 
7 Invólucros armazenados a céu aberto 
 Armazenar em local adequado os invólucros 
utilizados no acondicionamento dos resíduos 
8 
Rejeitos inorgânicos 
acondicionados em sacos 
plásticos depositados sobre o 
piso 
Acondicionar os rejeitos inorgânicos do processo 
conforme orientações da LU 
9 
Compostagem de resíduos 
orgânicos 
Solicitar ao órgão ambiental municipal a revisão 
da LU no item referente a descrição de resíduos 
orgânicos  
10 Ausência de canaleta para escoamento da água pluvial 
Construir uma canaleta ou barreira no entorno do 
pavilhão de armazenamento dos resíduos 
 
Para as OM1 e OM2 foi sugerida a realização de campanhas para conscientização da população 
sobre os tipos de resíduos que poderiam ser enviados para a CTRSU-OE. Para efetivação destas 
campanhas, os cooperados solicitaram a divulgação de chamadas orientativas à população em rádios 
locais.  
Os cooperados propuseram que a solicitação de recursos financeiros para a aquisição de 
veículo, ação prevista da OM3, fosse realizada através da elaboração de projeto a ser encaminhado a 
órgãos governamentais de fomento que apoiam CTRSU. A elaboração de projetos para a solicitação 
de recursos financeiros, foi igualmente proposta para a efetivação das ações referentes as OM5 e 
OM6, contudo para estas ações os projetos seriam direcionados para instituições não governamentais. 
Como ação para a OM4 foi proposto aos cooperados que as áreas de armazenamento dos 
resíduos fossem identificadas através de cartazes com o tipo de resíduo armazenado. 
Em relação a ação da OM7, foi recomendado que fosse realizado o armazenamento adequado 
dos invólucros. Além disso, orientou-se os cooperados a descarem adequadamente os invólucros que 
estavam deteriorados. 
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Com o intuito de sanar a OM8, foi proposta como ação o cumprimento do item da LU, ou seja, 
que fossem adquiridas bombonas plásticas para acondicionamento dos rejeitos inorgânicos e que as 
mesmas fossem depositadas em área coberta com piso impermeabilizado. 
A fim de corrigir a OM9, sugeriu-se que um dos cooperados solicitasse ao órgão ambiental 
emissor da licença ambiental, a revisão do item relacionado a destinação dos resíduos orgânicos, de 
modo que a CTRSU-OE pudesse manter o processo de compostagem destes resíduos sem estar em 
desacordo com a licença. 
Com o objetivo de solucionar a OM10 foi aconselhado que se construísse uma barreira de 
alvenaria ou uma canaleta no entorno do prédio da CTRSU-OE, evitando a entrada da água pluvial.  
Durante a construção do planejamento, na etapa de Plano de Ação, percebeu-se que os 
cooperados tiveram algumas dificuldades para definirem o que deveria ser realizado, de modo que a 
legislação e as normas ambientais vigentes fossem atendidas. Os cooperados concordavam com quase 
todas as ações propostas pelos pesquisadores sem fazerem objeções, possivelmente por não disporem 
do conhecimento técnico necessário para argumentarem. 
Frente à necessidade de orientar os cooperados, sobre alguns temas relacionados à gestão e 
legislação ambiental, foram propostos treinamentos, para os quais os cooperados elegeram os 
assuntos triagem e classificação dos resíduos e segurança e saúde no trabalho para serem abordados. 
Além dos temas sugeridos pelos cooperados, os pesquisadores propuseram a abordagem do tema 
Educação Ambiental, para enfatizar aos cooperados a importância do seu trabalho para o município, 
não apenas no âmbito econômico, mas também nos âmbitos social, ambiental e educacional. 
c) Monitoramento Ambiental 
 Na etapa de Monitoramento Ambiental foram realizadas visitas mensais, durante 4 (quatro) 
meses, para o acompanhamento de todas as ações definidas na etapa de Plano de Ação. Nestas visitas 
também foram verificadas a ocorrência possíveis novas OM, que são apresentadas no Quadro 3. O 
registro deste monitoramento foi realizado através de relatórios e da revisão do planejamento de 
ações. Após a atualização destes documentos, os mesmos foram disponibilizados à CTRSU-OE. 
 
 
 
Quadro 3. Oportunidades de Melhoria (OM) identificadas durantes a etapa de Monitoramento Ambiental. 
Visita Fase do Processo/ 
Estrutura Física 
OM Descrição da OM Requisito 
Legal ou 
Normativo 
Ação 
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Primeira Acondicionamento 
dos rejeitos 
inorgânicos 
11 
 
 
 
 
 
Ausência de área 
adequada para 
acondicionamento 
dos resíduos 
inorgânicos. 
Resolução 
CONAMA 
Nº.  237/97, 
artigo 19 e 
NBR 
11.174/90, 
itens 5.1.1 e 
5.2.1. 
Construir área 
externa com 
cobertura e piso 
impermeabilizado 
para 
armazenamento de 
bombonas que 
acondicionarão os 
rejeitos inorgânicos 
Segunda Armazenamento 
de resíduos 
recicláveis 
12 Pia e armário 
armazenados no 
exterior do 
pavilhão 
NBR 
11.174/90, 
item 5.3 
Retirar pia e 
armário de plástico 
depositados no 
exterior do pavilhão 
Segunda Beneficiamento de 
resíduos orgânicos 
13 Lâmpada 
fluorescente e 
outros resíduos não 
orgânicos 
depositados na 
composteira 
NBR 
10.004/04, 
itens 3.2 e 
4.2.1  
Retirar a lâmpada e 
outros resíduos não 
orgânicos que estão 
depositados na 
composterira 
Segunda Beneficiamento de 
resíduos orgânicos 
14 Lona da 
composteira 
deteriorada 
NBR 
13.591/96, 
item 2.16 
Trocar a lona de 
impermeabilização 
da composteira 
Segunda Estrutura física da 
CTRSU-OE 
15 Tanque destinado 
ao armazenamento 
do chorume 
encontrava-se 
cheio de água da 
chuva e 
destampado 
NBR 
11.174/90, 
item 5.4.4.3 
 
Retirar a água da 
chuva que encontra-
se acumulada no 
tanque destinado 
para 
armazenamento de  
chorume e tampar o 
tanque 
Quarta Acondicionamento 
de resíduos 
recicláveis 
16 Ausência de local 
para o 
armazenamento 
dos vidros 
NBR 
11.174/90, 
itens 5.4.1 e 
5.1.1 
 
Construir local com 
no mínimo 
cobertura, piso 
adequado e acesso 
restrito 
 
Na primeira visita do monitoramento, das 10 (dez) ações referentes às OM identificadas durante 
o Diagnóstico Ambiental (da OM1 a OM10), 5 (cinco) ações foram concluídas dentro do prazo 
estipulado na etapa de Plano de Ação, sendo que, as ações concluídas referem-se a OM: 1, 2, 7, 8 e 
10. Nesta visita as ações referentes às OM5 e OM6 estavam em fase de execução, ou seja, a visita foi 
realizada antes do vencimento do prazo estipulado no planejamento. Além disso, constatou-se que as 
ações referentes às OM: 3, 4 e 9 não foram concluídas no prazo inicialmente estipulado. A OM3 e 
OM9 não foram concluídas por motivo burocrático e a OM4 por questões financeiras. Para estas OM 
que não foram concluídas dentro do prazo inicialmente estipulado, os cooperados solicitaram a 
prorrogação do prazo por mais 30 (trinta) dias. Ademais, conforme Quadro 3, foi identificada uma 
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nova Oportunidade de Melhoria, OM11. Contudo ao final da pesquisa os cooperados decidiram 
desativar a composteira referente a  OM9. 
Dando sequência ao monitoramento, na segunda visita, verificou-se que as ações referentes às 
OM6 e OM11 encontravam-se em fase de execução. Embora o prazo para a conclusão das ações das 
OM: 3, 4 e 9 tenham sido prorrogados, estas novamente não foram solucionadas pelos mesmos 
motivos alegados pelos cooperados anteriormente. Já a ação da OM5 não foi concluída no prazo, por 
razões burocráticas. Sendo assim, os cooperados solicitaram a extensão do prazo para a execução 
destas OM por mais 30 (trinta) dias. Além disso, as OM: 12, 13, 14 e 15 foram identificadas nesta 
visita. 
 Durante a terceira visita de monitoramento constatou-se a conclusão das ações referentes as 
OM12 e OM15. Na data de realização desta visita, as OM6 e OM11 estavam em fase de execução. 
Quanto as ações não executadas no prazo acordado anteriormente, as OM: 3, 5 e 9 não foram 
executadas por motivos burocráticos; a OM4 por motivo financeiro; e as OM13 e OM14 porque os 
cooperados julgaram que estas eram irrelevantes. Para estas OM que não foram executadas no prazo 
os cooperados solicitaram a prorrogação do prazo por mais 30 dias. 
Na última visita do monitoramento, das 8 (oito) ações em andamento que se referiam as OM: 
3, 4, 5, 6, 9, 11, 13 e 14, nenhuma havia sido finalizada pelos mesmos motivos citados anteriormente. 
Não houve prorrogação do prazo para execução destas OM, uma vez que a presente pesquisa 
encerrava-se nesta visita. Contudo, os pesquisadores orientaram os cooperados sobre a importância 
da finalização destas ações. Além disso, nesta última visita foi identificada a OM16 e os 
pesquisadores auxiliaram na definição da ação que está descrita no Quadro 3. 
Tanto ao final da etapa de monitoramento ambiental quanto das demais etapas foram entregues 
e apresentados relatórios contendo os resultados da pesquisa para os cooperados. 
Em suma, das 16 OM identificadas durante a pesquisa, 44% foram concluídas, 50% não foram 
finalizadas e 6% corresponde a OM identificada na última visita. No Quadro 4 são apresentadas a 
situação de cada OM ao final da pesquisa. 
 
Quadro 4. Situação da OM ao final da pesquisa. 
Situação OM 
Concluída 1, 2, 7, 8, 10, 12 e 15 
Não finalizada 3, 4, 5, 6, 9, 11, 13 e 14 
Identificada na última visita 16 
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Ainda sobre os requisitos legais, cabe ressaltar que das 16 OM identificadas nesta pesquisa, 
50% referiam-se somente a NBR 11.174/90, 12,5% referiam-se somente a Resolução CONAMA N° 
237/97, 12,5% se referiam tanto a NBR 11.174/90, quanto a Resolução CONAMA N° 237/97. Os 
demais 25% referiam-se igualitariamente (6,25% para cada) as seguintes normativas: Lei 6.938/81; 
Lei 12.305/2010; NBR 10.004/04; e NBR 13.591/96. Estes índices são apresentados na Figura 2. 
 
 
Figura 2: Índice de OM por regulamentação 
 
3 CONCLUSÕES 
Durante a implementação do MSGA elaborado por Ayres et al. (2016) em uma CTRSU 
organizada nos moldes da Economia Solidária, verificaram-se os seguintes desafios: 
a) o licenciamento ambiental em vigor não pode ser considerado uma garantia da inexistência 
de OM em um empreendimento;  
b) embora o planejamento das ações tenha sido realizado juntamente com os cooperados, 
algumas delas não foram finalizadas, indicando a necessidade de maior preparo dos cooperados para 
o estabelecimento e gerenciamento de tempo, custos e reponsabilidades; 
c) o maior percentual de OM referiam-se a NBR 11.174/90, sendo assim há a necessidade da 
disseminação de informações técnicas referentes a esta normativa em CTRSU; 
d) um dos principais desafios enfrentados neste trabalho, foi a dificuldade dos cooperados da 
CTRSU estudada de planejarem as ações para a correção e /ou prevenção das OM; 
e) Frente as OM’s identificadas na CTRSU-OE constatou-se a necessidade de permanência de 
um profissional técnico da área ambiental nestes empreendimentos, a fim de orientar os cooperados 
para sanar e evitar irregularidades; 
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f) Indica-se a realização de trabalhos futuros para que se possa comparar os resultados obtidos 
nesta pesquisa com os de outras cooperativas em que seja implementado o mesmo modelo. 
Além disso, foi possível inferir que os resultados apresentados aqui, corroboram com a pesquisa 
de Silva et al. (2013), reforçando assim a importância do desenvolvimento e da implementação de 
MSGA em CTRSU.  
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